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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresento esta obra de Lúcio Góis, fruto de uma trajetória acadêmica marcada pela dedicação, rigor científico e pela constante busca por melhoria no serviço público. Como seu orientador no Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP) da Universidade Federal de Sergipe, acompanhei de perto o desenvolvimento desta pesquisa que ora se materializa em livro, tornando acessível a gestores públicos e pesquisadores um conhecimento essencial para a modernização das contratações governamentais.




    Durante a orientação, pude testemunhar em Lúcio qualidades que vão além da competência técnica. Sua humildade intelectual, sempre aberto ao diálogo e ao aprendizado; sua inteligência na articulação entre teoria e prática; e seu compromisso genuíno com o aprimoramento da Administração Pública são características que imprimem a este trabalho uma marca de autenticidade. Com mais de 30 anos de experiência no Ministério Público Federal, ele trouxe ao ambiente acadêmico uma bagagem profissional capaz de enriquecer profundamente o debate teórico com insights da realidade concreta do serviço público.




    A obra “Governança para Contratações Públicas Estratégicas: Origem, Razões e Passo a Passo para Implantação” representa uma contribuição singular ao campo das compras governamentais no Brasil. Em um contexto no qual o Estado movimenta anualmente cerca de 14% do PIB em contratações públicas, recursos superiores a R$ 1 trilhão, implementar práticas eficientes de governança nas aquisições tornou-se uma necessidade imperativa. O autor demonstra como a evolução do modelo burocrático para o gerencial é fundamental para alcançarmos maior eficiência e resultados efetivos na aplicação dos recursos públicos. O livro estrutura-se de maneira didática, conduzindo o leitor desde as origens históricas da governança até a apresentação de um modelo prático e aplicável.




    A atualidade da obra merece reconhecimento. Publicada após a Lei nº 14.133/2021, que trouxe profundas mudanças ao marco regulatório das licitações, este livro surge quando gestores públicos buscam compreender e implementar as inovações legislativas. Lúcio Góis antecipa e responde questões que afligem os profissionais da área, apresentando caminhos para a transição de um modelo focado no controle procedimental para outro orientado à geração de valor público.




    Atenção importante ao rigor metodológico combinando pesquisa bibliográfica, documental e de campo, o que confere à obra solidez científica. A técnica Delphi, envolvendo especialistas (selecionados para garantir um equilíbrio entre as visões estratégica e operacional) em duas rodadas, permitiu validar e enriquecer o modelo com contribuições de profissionais que atuam em diferentes contextos da Administração Pública brasileira.




    O ponto alto do livro reside na proposição do Lúcio do Modelo de Governança para Contratações Públicas Estratégicas, produto técnico-tecnológico (PTT) validado por especialistas renomados. Este modelo representa um verdadeiro guia prático para gestores que desejam implementar mecanismos de GOVERNANÇA PARA CONTRATAÇÕES PÚBLICAS ESTRATÉGICAS em suas organizações e transformar diretrizes normativas em práticas organizacionais efetivas, conectando planejamento, orçamento e execução com racionalidade, legitimidade e impacto institucional.




    Recomendo fortemente a leitura a todos os profissionais envolvidos com compras públicas, gestores, equipes de planejamento, agentes de contratação e estudiosos. Professores e pesquisadores encontrarão material robusto para discussões acadêmicas. Legisladores e formuladores de políticas terão acesso a proposições que podem subsidiar o aperfeiçoamento do marco regulatório.




    Encerro com a certeza de que esta obra cumprirá papel relevante na construção de uma Administração Pública mais eficiente, transparente e comprometida com o interesse coletivo. Parabéns, Lúcio, por esta importante contribuição ao aprimoramento do serviço público brasileiro. Sempre serei um admirador do seu compromisso, dedicação e inteligência.




    Prof. Cláudio Márcio Campos de Mendonça




    Coordenador do Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP) da Universidade Federal de Sergipe. Doutor em Administração. Pós-Doutor em Gestão.


  




  

    PREFÁCIO




    Há livros que se apresentam ao leitor como simples veículos de informação. Há outros que se erguem como marcos de reflexão, amadurecimento institucional e reorganização de um campo inteiro de pensamento. Esta obra pertence, com nitidez, à segunda categoria.




    Prefaciar um livro dessa envergadura é participar do instante em que uma construção intelectual se oferece ao público e passa a integrar, de modo permanente, o patrimônio das ideias. O prefácio, quando assume sua vocação mais alta, não serve como mera antessala protocolar. Ele funciona como pórtico. É a estrutura de entrada que anuncia a firmeza dos fundamentos, a proporção das colunas e a amplitude do edifício que o leitor está prestes a percorrer. É, por isso mesmo, um lugar de responsabilidade. Um livro sério pede um prefácio à altura. Uma obra robusta exige uma abertura capaz de reconhecer sua densidade, nomear sua relevância e situá-la no horizonte maior a que pertence.




    É precisamente esse o caso de Governança para Contratações Públicas Estratégicas: Origem, Razões e Passo a Passo para Implantação – um domínio que se ergue como locus de fundações profundas, singulares.




    Lúcio Góis entrega ao leitor uma obra madura, metódica e intelectualmente ambiciosa, dedicada a um dos temas mais decisivos da Administração Pública contemporânea, qual seja, a conversão das contratações públicas em instrumento efetivo de direção estatal, realização de políticas públicas e geração de valor para a sociedade. Em suas páginas, a contratação pública deixa de ocupar a posição modesta e subalterna a que, durante muito tempo, foi relegada por visões estreitas ou meramente procedimentais. Aqui, o processo comparece em sua estatura de eixo estratégico do Estado, como arena de escolhas públicas de alta relevância e como espaço privilegiado em que se encontram planejamento, orçamento, liderança, coordenação, controle e entrega de resultados.




    Essa elevação de perspectiva constitui, desde logo, uma das grandes virtudes do livro. O autor compreende que a compra pública não se esgota no ato formal de adquirir bens, contratar serviços ou realizar obras. Contratar é escolher prioridades. Contratar é organizar a escassez. Contratar é traduzir, em objetos concretos, decisões de governo, finalidades institucionais e compromissos com o interesse público. É, em suma, governar por meio de instrumentos jurídicos e administrativos que dão materialidade à ação estatal. Quando essa percepção falta, proliferam o improviso, a fragmentação, o imediatismo, a dispersão orçamentária e a perda de capacidade institucional. Quando essa percepção amadurece, a contratação pública ascende ao plano da governança estratégica, senda à qual verdadeiramente pertence.




    O mérito superior desta obra está em ter captado, com rara lucidez, essa mudança de patamar.




    O(A) leitor(a) encontrará aqui uma construção teórica sólida, fundada na evolução dos modelos de gestão pública, na genealogia da governança, na sua transposição para o setor público, no amadurecimento da atuação do Tribunal de Contas da União e na centralidade conferida pela Lei federal nº 14.133/2021 à responsabilidade da alta administração. Esse itinerário confere ao livro densidade doutrinária e organicidade argumentativa. Cada capítulo prepara o próximo. Cada conceito amadurece o seguinte. Cada premissa alarga a inteligibilidade da conclusão. Ao final, o que se alcança é uma arquitetura intelectual inteiramente orientada por uma tese central: a de que a governança estratégica das contratações públicas constitui condição indispensável para transformar o poder de compra do Estado em instrumento racional, legítimo, previsível e eficaz de realização do interesse público.




    Reconhece-se que a literatura brasileira sobre licitações e contratos amadureceu muito nas últimas décadas. O país dispõe hoje de uma produção expressiva sobre regime jurídico, controle, planejamento, riscos, governança, integridade, sustentabilidade e compras públicas. Sem embargo, nessa profusão de conteúdo, raras são as obras que ousam, com coragem, romper a superfície, e propor inovação.




    Nesse acervo, esta obra conquista um lugar próprio por articular, sob uma mesma inteligência organizadora, planos que frequentemente aparecem dispersos. Lúcio Góis reúne, em um mesmo corpo argumentativo, a história da transformação administrativa, a sistematização da governança, a leitura institucional do TCU, o impacto da nova lei de licitações e a formulação de um modelo concreto de implantação. Nessa convergência, o leitor percebe que a governança das contratações deixa de ser um vocábulo prestigioso e passa a adquirir forma, método, assento decisório, critérios objetivos e rota de implementação.




    A distinção principal do livro reside justamente aí. Esta é uma obra de arquitetura institucional, que recoloca o debate das contratações públicas no plano da direção superior do Estado. Mostra que, por detrás de cada processo licitatório, existe uma camada mais funda e mais decisiva, a camada em que se definem prioridades, se distribuem competências, se organizam centros de decisão, se harmonizam planejamento e orçamento, se mede risco, se protege a integridade e se confere racionalidade ao uso dos recursos públicos. Trata-se de uma inflexão de enorme importância teórica e prática, ao transpor o olhar do rito para a estratégia, do expediente para o sistema, da etapa para a finalidade, do processo isolado para a governança de todo o ciclo decisório.




    Essa mudança de foco oferece ao debate brasileiro um ganho técnico de grande monta. A obra mostra, com rigor, que boa parte das disfunções que atravessam as compras públicas decorre de falhas de coordenação superior, de déficit de institucionalização e de ausência de estruturas estáveis de priorização. Em palavras outras, a patologia frequentemente nasce acima do processo, e não apenas dentro dele. O livro ilumina esse ponto com precisão. Ao fazê-lo, permite compreender que a governança das contratações não é um acessório da boa gestão, mas sim a moldura a partir da qual a boa gestão se torna possível, coerente e duradoura.




    Eis que tal percepção atinge seu ponto mais fecundo no modelo proposto pelo autor. O livro culmina na formulação de um Comitê de Contratações Estratégicas, concebido como instância colegiada de apoio à alta administração, capaz de harmonizar aquisições com objetivos institucionais, reduzir dispersões decisórias, priorizar o que efetivamente importa e conferir unidade ao agir administrativo. A essa proposta soma-se o Plano Estratégico de Contratações, de caráter plurianual, que projeta a governança para além da urgência episódica e organiza as decisões em horizonte mais largo, mais estável e mais racional. Aqui se revela a transição do plano conceitual para o plano operativo ocorre sem ruptura, sem artificialidade e sem simplificação indevida. A obra conduz o leitor da ideia à estrutura, da estrutura ao método, do método à implementação.




    Essa vocação aplicada engrandece o trabalho. Ao longo de suas páginas, percebe-se que a pesquisa foi concebida por quem conhece a Administração Pública por dentro, conhece suas inércias, conhece seus dilemas e conhece, sobretudo, a distância que muitas vezes separa a boa formulação normativa da efetiva transformação institucional. O autor escreve com conhecimento vivido, mas organiza esse conhecimento à luz de rigor metodológico. Essa aliança entre experiência e pesquisa, entre bagagem profissional e elaboração acadêmica, produz uma escrita segura, densa e confiável.




    A trajetória de Lúcio Góis ajuda a explicar a consistência do resultado. Sua formação plural, sua longa experiência no Ministério Público Federal, sua atuação em funções de liderança e alta responsabilidade técnica, sua familiaridade com a lógica real das aquisições e sua produção intelectual sobre governança e compras públicas formam um conjunto raro de credenciais. Há, em sua escrita, algo que merece ser particularmente celebrado: a aptidão para pensar com profundidade sem perder a aderência ao real. Essa qualidade distingue os autores que não apenas estudam um problema, mas o compreendem em sua textura institucional. Lúcio pertence a essa categoria.




    Ao lado dessa maturidade profissional, o livro exibe disciplina acadêmica. A obra nasce de pesquisa estruturada, amadurecida no ambiente do mestrado profissional, e alcança a forma de livro com amplitude, depuração e claro compromisso de utilidade pública.




    Há ainda outro aspecto digno de relevo. Este livro entra em circulação em um momento especialmente significativo da vida administrativa brasileira. A Lei nº 14.133/2021 consolidou uma mudança de espírito nas contratações públicas. Planejamento, governança, gestão por resultados, racionalidade, sustentabilidade, integridade e responsabilização da alta administração passaram a ocupar o centro do sistema. Em um ambiente de transição normativa e cultural, obras capazes de oferecer mais do que comentário episódico tornam-se particularmente preciosas. Elas ajudam a formar linguagem, sedimentar compreensão, orientar desenho institucional e elevar o nível da prática. Este livro cumpre exatamente essa função, ao se apresentar como referência para gestores, pesquisadores, agentes públicos, órgãos de controle, formuladores de políticas e estudiosos do direito administrativo e da gestão pública.




    Seu lugar no acervo brasileiro, por isso, tende a ser muito relevante. Vejo nesta obra um livro de consulta, um livro de formação e um livro de implantação. Livro de consulta, porque organiza conceitos e fundamentos de maneira inteligível e rigorosa. Livro de formação, porque amadurece a compreensão de quem deseja pensar contratações públicas em chave contemporânea. E livro de implantação, porque oferece um roteiro concreto para instituições que ambicionam dar um passo qualitativo em sua governança. Essa tríplice utilidade lhe confere vocação de permanência.




    E há mais. Em tempos de confiança institucional rarefeita, de recursos escassos, de crescente vigilância social e de exigência cada vez maior por resultados, pensar governança das contratações públicas significa pensar a própria credibilidade do Estado. Significa pensar a capacidade estatal de fazer escolhas consistentes, sustentáveis e íntegras; pensar a ponte entre arrecadação e entrega, entre norma e valor público, entre aparato administrativo e sociedade. Sob esse prisma, a obra que ora se apresenta alcança o esforço mais amplo de aperfeiçoamento republicano, porque contribui para que o Estado brasileiro compreenda melhor como deve decidir, contratar e servir.




    É por tudo isso que este prefácio se escreve com genuína convicção.




    Se o prefácio é pórtico, então este deve cumprir sua função essencial de abrir a passagem e anunciar a grandeza do edifício. Faço-o, portanto, com a certeza de que o ingresso vale a travessia. O livro em apreço honra o tema que escolheu, engrandece a literatura especializada e oferece ao Brasil uma formulação robusta, madura e implantável sobre governança das contratações públicas estratégicas.




    Renato Ribeiro Fenili




    Subsecretário de Gestão do Estado de São Paulo. Ex-Secretário Nacional de Gestão do então Ministério da Economia. Doutor em Administração. Pós-doutor em sustentabilidade. Professor, escritor, palestrante nacional e internacional.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro nasce da necessidade de preencher a lacuna entre a teoria administrativa e a prática cotidiana nos órgãos públicos brasileiros. Trata-se de uma versão reformulada e ampliada da dissertação de mestrado defendida no Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional – PROFIAP – realizado na Universidade Federal de Sergipe, em outubro de 2024. Ao longo destas páginas, o leitor encontrará uma jornada estruturada que conecta a evolução histórica da gestão pública às mais modernas ferramentas de inteligência estratégica em contratações.




    A administração pública contemporânea enfrenta um desafio sem precedentes: entregar resultados de alto valor social em um cenário de escassez de recursos, vigilância social crescente e complexidade normativa. Nesse contexto, a contratação pública deixou de ser uma atividade meramente acessória para se tornar o eixo crucial da implementação de políticas públicas. No entanto, para que a compra deixe de ser um fim em si mesma e passe a gerar valor, é imprescindível falar em Governança.




    O Estado é o maior comprador de uma nação. No Brasil, o volume de recursos movimentado pelas contratações públicas representa uma parcela significativa do PIB – R$ 1,10 trilhão em contratações homologadas cadastradas no Portal Nacional de Compras Públicas em 2025 –, o que coloca o processo de aquisição no centro da eficiência governamental. No entanto, por décadas, a visão sobre as compras públicas foi limitada a uma perspectiva estritamente cartorial e reativa: o foco era o cumprimento de ritos burocráticos, muitas vezes ignorando se o objeto contratado efetivamente resolvia o problema público ou se o preço pago refletia o melhor valor para a sociedade.




    Este cenário mudou. A transição da era burocrática para a gerencial, detalhada no Capítulo 1, não foi apenas uma mudança de nomenclatura, mas uma ruptura cultural. Saímos da rigidez da norma pela norma para uma administração voltada a resultados. Contudo, resultados não surgem por acaso; eles são frutos de uma estrutura sólida que garanta que a decisão de compra seja tecnicamente amparada, eticamente conduzida e estrategicamente planejada. É neste hiato que se estabelece o conceito central desta obra: a Governança das Contratações.




    Ao longo dos dez capítulos deste livro, propomos uma imersão que começa nos fundamentos globais da governança corporativa (Capítulo 2) e avançamos para a sua transposição ao setor público. Abordamos a crise de confiança nas instituições e como a governança surge como o antídoto para a ineficiência e a corrupção, fundamentada em pilares de liderança, estratégia e controle (Capítulo 3).




    Um diferencial desta obra é a análise minuciosa da atuação do Tribunal de Contas da União (TCU). O leitor compreenderá como o órgão de controle brasileiro evoluiu de uma postura meramente punitiva para uma função indutora de boas práticas, consolidada em índices como o iESGo (Capítulos 4 e 5). Esta base é essencial para compreender a Lei nº 14.133/2021, que não apenas atualizou procedimentos, mas positivou a governança como um dever do administrador público (Capítulo 6).




    Para que a governança saia do papel, este livro introduz ferramentas de mercado adaptadas à realidade pública. Discutimos o Strategic Sourcing, a Matriz de Kraljic e a Economia Circular (Capítulo 7), demonstrando que a compra estratégica é aquela que olha para o ciclo de vida do objeto, para o impacto econômico, social e ambiental e para o alcance das políticas públicas. Exploramos, ainda, o complexo debate sobre a centralização de compras (Capítulos 8 e 9), pesando o ganho de escala e a padronização frente aos riscos de morosidade e distanciamento da ponta.




    Finalmente, cientes de que o conhecimento técnico só ganha valor quando aplicado, encerramos esta obra com um guia prático. O Capítulo 10 apresenta os 7 Passos para a Implantação de um Comitê de Contratações Estratégicas, um roteiro desenhado para o gestor que deseja liderar a mudança em sua instituição, utilizando conceitos científicos para garantir a legitimidade das decisões.




    Este livro é um convite para romper com o amadorismo nas contratações públicas. É uma ferramenta de trabalho para quem acredita que a boa governança é o caminho mais curto entre a arrecadação de tributos e a entrega de serviços públicos de qualidade para a sociedade.




    Boa leitura!




    Lúcio Góis


  




  

    CAPÍTULO 1




    A EVOLUÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA: 
DA ERA BUROCRÁTICA À GERENCIAL




    Para entender a relevância da Governança nas Contratações Públicas Estratégicas, é crucial revisitar a evolução dos modelos de gestão no setor público brasileiro. Essa trajetória mostra a passagem de um modelo focado estritamente no controle de processos para outro orientado para resultados, eficiência e para o cidadão.




    1.1 O Modelo Burocrático: Impessoalidade e Normas




    Historicamente, a administração pública no Brasil adotou o modelo Burocrático como uma resposta ao modelo Patrimonialista — onde o público e o privado se misturavam em favor de interesses pessoais.




    Em sua formulação teórica, o modelo burocrático exige que o administrador exerça suas funções com imparcialidade. A missão primordial é o cumprimento das atribuições do cargo para alcançar os objetivos institucionais, excluindo qualquer espaço para sentimentos pessoais, favorecimentos, ou demonstrações de simpatia ou antipatia (Motta; Bresser-Pereira, 2004).




    Nesse sistema, a autoridade não emana da pessoa ou de tradições, mas sim de um conjunto de normas racionais, escritas e exaustivas. Essas regras delimitam rigorosamente as relações de mando e subordinação, segmentam as atividades de forma regrada e orientam o alcance da missão organizacional. A execução administrativa, por sua vez, deve ser planejada, organizada e fundamentada em documentos escritos (Motta; Bresser-Pereira, 2004).




    1.2 A História da Burocracia




    Embora a burocracia tenha se consolidado como modelo de gestão pública na modernidade, existem registros de estruturas organizacionais antigas que já apresentavam características burocráticas, ainda que contaminadas por aspectos patrimoniais ou tradicionais. Apesar de não se enquadrarem no modelo puro de organização, encontram-se exemplos no Império Novo Egípcio (1580-712 a.C.), no Império Romano, no Estado Bizantino, no Império Chinês e, notadamente, na Igreja Católica, reconhecida como a mais antiga organização burocrática em atividade (Motta; Bresser-Pereira, 2004).




    Entretanto, o modelo burocrático ganhou força e se disseminou após a Revolução Industrial. Com o surgimento das sociedades anônimas, as grandes empresas passaram a abandonar o caráter patrimonial em favor da organização burocrática. Paralelamente, o Estado também se burocratizou, impulsionado pela consolidação da classe burguesa, do sistema capitalista e do Estado liberal (Motta; Bresser-Pereira, 2004).




    1.3 A Implementação da Burocracia no Brasil




    No Brasil, o marco inicial da Reforma Burocrática ocorreu na década de 1930, durante o governo autoritário de Getúlio Vargas. Em 1936, foi criado o Conselho Federal do Serviço Público Civil, que posteriormente foi transformado no Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) (Bresser-Pereira, 1998).




    A atuação do DASP foi significativa, introduzindo práticas de administração de pessoal e, sobretudo, sistemas de mérito com estabilidade. Essa iniciativa brasileira foi replicada por outros países latino-americanos, como a Argentina (1937), Colômbia (1938), Paraguai (1944) e Panamá (1946) (Spink, 2003).




    Nas décadas de 1940 e 1950, o foco na eficiência ganhou espaço, levando à criação de escritórios de Organização e Métodos e de Escolas de Administração Pública em diversos países. No Brasil, isso se materializou na fundação da Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP), em 1952, enquanto na Costa Rica, foi criado o Instituto Centroamericano de Administración Pública (Icap), em 1954 (Spink, 2003).




    Conforme Bresser-Pereira (1998) aponta, essa reforma promoveu a difusão de ideias e práticas modernizadoras, como:




    • A implantação do sistema de mérito como requisito para ingresso no serviço público;




    • A adoção do orçamento como plano de trabalho;




    • A regra de simplificação, padronização e racionalização para a aquisição de material.




    1.4 A Crise do Modelo Burocrático




    Apesar de seus avanços iniciais, na década de 1960, a rigidez inerente aos princípios da administração burocrática começou a ser percebida como um empecilho ao desenvolvimento econômico do país (Bresser-Pereira, 1998).




    No senso comum e, mais tarde, na crítica especializada, a palavra “burocracia” tornou-se pejorativa, sinônimo de papelada, excesso de tramitações, apego excessivo a regulamentos e, principalmente, ineficiência (Motta; Bresser-Pereira, 2004).




    A insatisfação com a rigidez burocrática impulsionou a busca por um modelo mais dinâmico, focado em eficiência e resultados. Essa transição marca o surgimento da Administração Pública Gerencial, tanto no cenário nacional quanto internacional.




    1.5 Os Primeiros Passos rumo ao Gerencialismo no Brasil




    Os estudos para aprimorar a eficiência administrativa brasileira começaram formalmente em 1963, quando o Presidente João Goulart nomeou o deputado Amaral Peixoto como Ministro Extraordinário para a Reforma Administrativa, com o encargo de coordenar a formulação de projetos de reforma. No entanto, o avanço efetivo ocorreu somente após o golpe de Estado de 1964, quando a reforma se tornou realidade (Bresser-Pereira, 2001).




    O marco regulatório dessa mudança foi o Decreto-Lei nº 200, de 1967, que estabeleceu a distinção entre a administração direta e indireta. Ao conceder maior autonomia de gestão a autarquias, fundações e empresas estatais, essa iniciativa, conhecida como Reforma Desenvolvimentista, é considerada o primeiro passo concreto em direção à Administração Gerencial no país (Bresser-Pereira, 1998).




    Apesar de ser um avanço, a reforma do Decreto-Lei nº 200 apresentou limitações essenciais que a impediram de se consolidar como uma reforma gerencial completa. Faltava, por exemplo, a clara distinção entre as atividades exclusivas de Estado e as não exclusivas, além do uso de planejamento estratégico, o controle por meio de contratos de gestão e a adoção de competição administrada (Bresser-Pereira, 2001).




    
1.6 A Influência Global e o New Public Management





    O movimento de reforma gerencial não foi isolado no Brasil. Na mesma época, o governo trabalhista do Reino Unido criou uma Comissão Real para avaliar a administração pública, presidida por John Fulton. O resultado do trabalho ficou conhecido como Relatório Fulton, produzido em 1968, que trazia propostas para treinamento, análise e reestruturação do serviço público, baseadas nas melhores práticas de gerenciamento da época. Contudo, foi o governo conservador de Margaret Thatcher (eleita em 1979) que implementou as mudanças mais profundas na administração pública britânica (Jenkins, 2003).




    As principais propostas implantadas no Governo Thatcher foram oriundas de Think Tanks, centros de pensamento dedicados ao estudo do Estado, de origem conservadora, que influenciaram na definição e implementação das políticas governamentais do governo britânico. O mais antigo desses centros foi o Institute of Economic Affairs, criado em 1955, que contou com a participação indireta de Friedrich Hayek na sua fundação, um dos maiores representantes da Escola Austríaca de pensamento econômico e defensor do pensamento liberal (Paula, 2005).




    Nos Estados Unidos, a reforma iniciou-se em 1978, com o Civil Service Reform Act no governo do democrata Jimmy Carter, que introduziu sistemas de avaliação de desempenho e pagamento por mérito no serviço público (Bresser-Pereira, 1998). O governo seguinte, do republicano Ronald Reagan, aprofundou as reformas com a descentralização do aparelho estatal por meio de privatizações e terceirizações, igualmente influenciado por Think Tanks como o Hoover Institution, o American Enterprise Institute e a Heritage Foundation (Paula, 2005).




    Seguindo a mesma tendência, a Nova Zelândia é frequentemente citada como o país que conduziu a maior e mais ambiciosa reforma do setor público, entre 1984 e 1994, com os seguintes objetivos:




    • Melhorar a relação custo/eficiência na produção de bens e serviços pelo setor público, acompanhada pelo incremento da qualidade e da aproximação com a sociedade;




    • Aumentar a transparência da administração pública; e




    • Reduzir os gastos públicos.




    Os princípios dessa reforma eram o controle estratégico, a adoção de objetivos claros, a descentralização, a accountability e a competição, partindo da premissa de que o setor privado seria mais eficiente na produção de bens e serviços (Richardson, 2003).




    1.7 A Crise de 1973 e a Consolidação da Nova Cultura Gerencial




    As reformas globais ganharam ímpeto após a Crise do Petróleo de 1973, que gerou graves problemas econômicos e colocou em xeque a capacidade do modelo estatal intervencionista, vigente desde a Segunda Guerra Mundial, de garantir prosperidade econômica e bem-estar social. O aumento dos déficits fiscais dos governos fez com que o corte de custos se tornasse uma prioridade global. Sob a influência dos discursos de Thatcher, no Reino Unido, e Reagan, nos Estados Unidos, a pressão por cortes de gastos de pessoal e por uma reformulação profunda do modelo burocrático, considerado lento, excessivamente apegado às normas e ineficiente, cresceu (Abrucio, 2003).




    Assim, na década de 1980, a nova cultura gerencial passou a dominar a gestão estatal nos Estados Unidos e na Europa. Esse novo modelo de administração pública, também conhecido como New Public Management (NPM), adotou as seguintes características centrais (Paula, 2005):




    • Descentralização do aparelho de Estado, separando as atividades de planejamento das de execução;




    • Definição de políticas públicas como atividades exclusivas dos ministérios;




    • Privatização de estatais;




    • Terceirização de serviços públicos;




    • Regulação estatal das atividades públicas executadas pelo setor privado; e




    • Uso de ideias e práticas gerenciais oriundas do setor privado.




    Neste cenário de influência global, organismos financeiros como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) passaram a ter um papel crucial na adesão dos países latino-americanos aos modelos de reforma liberal e de gestão pública. Os relatórios do Bird sobre o desenvolvimento mundial, formulados a partir de 1989, passaram a trazer recomendações para a reforma do Estado sob a lógica da orientação para o mercado e da ênfase em um modelo de gestão baseado nas características da administração pública gerencial (Paula, 2005).




    1.8 A Constituição de 1988 e a Recaída Burocrática




    Apesar das influências internacionais em favor do modelo gerencial, a transição política brasileira impôs um atraso significativo na reforma administrativa. O período da redemocratização do Brasil foi marcado por uma intensa luta política, o que não favoreceu a evolução da Reforma Desenvolvimentista (iniciada em 1967) para um modelo gerencial.




    Segundo Bresser-Pereira (1998), os partidos que lideraram a transição democrática tinham tendências populistas, o que acabou influenciando o capítulo da administração pública na Constituição Federal de 1988. O resultado foi o fortalecimento de um modelo com características burocráticas: centralizador, hierárquico e rígido.




    Somente após a crise da hiperinflação, no início da década de 1990, com o governo Collor, é que o Brasil iniciou reformas econômicas e o ajuste fiscal. Contudo, a reforma administrativa desse período se concentrou estritamente na redução de custos e no tamanho da máquina estatal, o que resultou no desprestígio dos servidores públicos, que foram responsabilizados por todos os problemas do país (Bresser-Pereira, 1998).




    1.9 O Ponto de Virada: A Reforma Gerencial de 1995




    O verdadeiro impulso para a Reforma Gerencial no Brasil ocorreu a partir de 1995, com a eleição de Fernando Henrique Cardoso. A Secretaria de Administração Federal (SAF) foi transformada no Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), sendo Luiz Carlos Bresser-Pereira nomeado ministro (Bresser-Pereira, 2001).




    Segundo Bresser-Pereira (1998), o trabalho gestado nos seis primeiros meses do governo culminou em dois documentos essenciais:




    • Uma proposta de Emenda à Constituição para o capítulo destinado à administração pública; e




    • O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que diagnosticava a situação da administração pública brasileira e apresentava o modelo gerencial como alternativa para modernização.




    Após intensa negociação política, a Emenda Constitucional nº 19 foi promulgada em 1998, instituindo o novo arcabouço para a gestão pública.




    1.10 Reestruturação e os Objetivos do Novo Modelo




    A reestruturação promovida pela Reforma Gerencial buscou diferenciar claramente os papéis do Estado, dividindo as atividades estatais em dois grandes tipos (Paula, 2005):




    • Atividades Exclusivas do Estado: incluem legislação, regulação, fiscalização, fomento e formulação de políticas públicas, que ficam na alçada do Núcleo Estratégico, composto pela Presidência da República e pelos Ministérios, e são executadas por Secretarias formuladoras de políticas públicas, Agências Executivas e Agências Reguladoras;




    • Atividades Não Exclusivas do Estado:




    o Serviços de Caráter Competitivo: a serem prestados pela iniciativa privada e pelas Organizações Sociais (OSs);




    o Atividades Auxiliares ou de Apoio: a serem submetidas à licitação pública e contratadas com terceiros privados (Terceirização).




    Com essa nova estrutura, a Administração Pública Gerencial nasceu com metas claras (Paula, 2005):




    • Aprimorar as decisões estratégicas do governo;




    • Garantir a propriedade e o contrato, assegurando o normal funcionamento dos mercados;




    • Conferir autonomia e capacitação gerencial ao gestor público; e




    • Sustentar a democracia, prestando serviços públicos orientados para o cidadão-cliente e controlados pela sociedade.




    Bresser-Pereira (1998) defende que uma política importante para as contratações públicas trazida pela Reforma Gerencial foi a possibilidade de terceirização das atividades de apoio, deixando que a administração priorizasse as atividades que são inerentes ao Estado e delegasse para a iniciativa privada atividades que lhe são próprias.




    Ainda no escopo da reforma, a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) foi profundamente reformulada, tornando-se o principal centro de debates e difusão do pensamento gerencial na administração pública (Bresser-Pereira, 1998).




    Em síntese, a Reforma Gerencial foi um processo de profunda redefinição do Estado, visando alcançar seus objetivos por meio de uma necessária mudança de mentalidade e da alteração de práticas burocráticas arraigadas (Cardoso, 2003). Seu propósito principal era o aumento da eficiência e da efetividade dos órgãos, a melhoria da qualidade das decisões estratégicas e a garantia do caráter democrático da administração pública (Bresser-Pereira, 1998).




    Enfim, enquanto a administração pública burocrática é autorreferente e concentrada no processo, a administração pública gerencial é voltada para o cidadão e orientada para os resultados (Bresser-Pereira, 2003).




    1.11 A Crítica ao Modelo Burocrático de Contratação: A Lei nº 8.666/1993




    A Lei nº 8.666/1993, que regulamentou as licitações por três décadas, foi uma expressão máxima da cultura burocrática. Gestada logo após o afastamento do Presidente Collor com diversas acusações de corrupção, sua concepção partiu de uma premissa de desconfiança, tratando o administrador público como potencialmente corrupto. Segundo Bresser-Pereira (1998), essa lei:




    • Retirou a autonomia e a responsabilidade do gestor;




    • Atrasou e encareceu os processos de contratação; e




    • Não conseguiu reduzir as fraudes e os conluios.




    Essa opinião é corroborada por Oliveira (2022), que destaca que a Lei nº 8.666/1993 era marcada por um excesso de formalismos procedimentais que, paradoxalmente, não resultaram na redução da corrupção. Ao contrário, geraram consequências adversas, como o pagamento de preços excessivos pelo Estado (devido a exigências complexas e exageradas) e a morosidade e onerosidade dos próprios procedimentos.




    Marinela e Cunha (2023) complementam que o propósito da lei antiga era coibir ao extremo a discricionariedade dos gestores por meio da formalização excessiva e de atos burocráticos desmedidos. Todavia, essa tentativa de contenção da corrupção por meio da rigidez não atingiu seu objetivo.




    No bojo da Reforma Gerencial, um anteprojeto para uma nova lei de licitações foi elaborado por um grupo de trabalho coordenado pela Casa Civil para substituir a Lei nº 8.666/1993, mas um novo modelo para as contratações públicas só viria a ser aprovado pelo Congresso Nacional mais de 20 anos após.




    1.12 A Nova Visão: Contratação Orientada a Resultados




    No contexto da Administração Pública Gerencial, a contratação deve se pautar pela busca de maior eficiência, focando no aprimoramento dos resultados gerados para a sociedade e na relativização de formalidades desnecessárias (Oliveira, 2022).




    Nessa linha, o Brasil caminhou em direção a uma nova legislação. Após mais de 20 anos da elaboração do primeiro anteprojeto (ainda no bojo da Reforma Gerencial), a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), foi finalmente promulgada.




    A nova lei representa um marco, pois desapega do formalismo como um fim em si mesmo, renunciando a meios que não se justificam para o alcance de fins com maiores benefícios sociais, além de priorizar a efetividade na gestão pública (Ache; Fenili, 2022).




    1.13 Consolidação de Tendências Gerenciais




    A Lei nº 14.133/2021 consolidou diversas tendências e inovações que já vinham sendo experimentadas em outros normativos, refletindo o amadurecimento do pensamento gerencial na administração pública (Oliveira, 2022):




    • Lei nº 10.520/2002: instituiu a modalidade Pregão, altamente focada na celeridade e economicidade;




    • Decreto nº 3.931/2001: introduziu o Sistema de Registro de Preços (SRP), essencial para o planejamento e a padronização de aquisições;




    • Lei Complementar nº 123/1996: implementou o tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte (fomento e desenvolvimento);




    • Instrução Normativa nº 1/2010 (MPOG): dispôs sobre a adoção de critérios de sustentabilidade na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras;




    • Lei nº 12.462/2011: tratou do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), modelo que trouxe maior flexibilidade e foco em resultados.




    Portanto, seguindo as premissas da Administração Pública Gerencial, a Lei nº 14.133/2021 incorpora em seu rol de princípios a essência do novo modelo de gestão pública: planejamento, transparência, eficiência e eficácia, razoabilidade e proporcionalidade, celeridade, economicidade, atendimento ao interesse público e a busca pelo desenvolvimento nacional sustentável.




    Esses princípios não apenas regulam o procedimento de compra, mas estabelecem uma nova cultura para as contratações públicas, exigindo que o gestor atue orientado pelo resultado estratégico e pelo valor público.
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